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Art. 5o

c	 Art. 39, V, da Lei no 9.082 de 25-7-1995, que dispõe sobre a intensi-
ficação das relações internacionais do Brasil com os seus parceiros 
comerciais, em função de um maior apoio do Banco do Brasil S.A. ao 
financiamento dos setores exportador e importador.

I – independência nacional;
c	 Arts. 78, caput, e 91, § 1o, III e IV, desta Constituição.
c	 Lei no 8.183, de 11-4-1991, dispõe sobre a organização e o funcionamen-

to do Conselho de Defesa Nacional, regulamentada pelo Dec. no 893, de 
12-8-1993.

II – prevalência dos direitos humanos;
c	 Dec. no 678, de 6-11-1992, promulga a Convenção Americana sobre Di-

reitos Humanos – Pacto de São José da Costa Rica.
c	 Dec. no 4.463, de 8-11-2002, dispõe sobre a declaração de reconheci-

mento da competência obrigatória da Corte Interamericana em todos os 
casos relativos à interpretação ou aplicação da Convenção Americana 
sobre Diretos Humanos.

c	 Dec. no 6.980, de 13-10-2009, dispõe sobre a estrutura regimental da 
Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República, 
transformada em Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da Re-
pública pelo art. 3o, I, da Lei no 12.314, de 19-8-2010.

III – autodeterminação dos povos;
IV – não intervenção;
V – igualdade entre os Estados;
VI – defesa da paz;
VII – solução pacífica dos conflitos;
VIII – repúdio ao terrorismo e ao racismo;
c	 Art. 5o, XLII e XLIII, desta Constituição.
c	 Lei no 7.716, de 5-1-1989 (Lei do Racismo).
c	 Lei no 8.072, de 25-7-1990 (Lei dos Crimes Hediondos).
c	 Dec. no 5.639, de 26-12-2005, promulga a Convenção Interamericana 

contra o Terrorismo.

IX – cooperação entre os povos para o progresso da humanidade;
X – concessão de asilo político.
c	 Lei no 9.474, de 22-7-1997, define mecanismos para a implementação do 

Estatuto dos Refugiados de 1951.
c	 Dec. no 55.929, de 14-4-1965, promulgou a Convenção sobre Asilo 

Territorial.

Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a 
integração econômica, política, social e cultural dos povos da 
América Latina, visando à formação de uma comunidade lati‑
no‑americana de nações.
c	 Dec. no 350, de 21-11-1991, promulgou o Tratado de Assunção que esta-

beleceu o Mercado Comum entre o Brasil, Paraguai, Argentina e Uruguai 
– MERCOSUL.

c	 Dec. no 922, de 10-9-1993, promulga o Protocolo para Solução de Con-
trovérsias no âmbito do Mercado Comum do Sul – MERCOSUL.

TÍTULO II – DOS DIREITOS E 
GARANTIAS FUNDAMENTAIS

Capítulo I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5o Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual‑
quer natureza, garantindo‑se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
c	 Arts. 5o, §§ 1o e 2o, 14, caput, e 60, § 4o, IV, desta Constituição.
c	 Art. 7o do CPC/2015.
c	 Lei no 1.542, de 5-1-1952, dispõe sobre o casamento dos funcionários da 

carreira de diplomata com pessoa de nacionalidade estrangeira.
c	 Lei no 5.709, de 7-10-1971, regula a aquisição de imóvel rural por es-

trangeiro residente no país ou pessoa jurídica estrangeira autorizada a 
funcionar no Brasil.

c	 Lei no 13.445, de 24-5-2017 (Lei de Migração).

c	 Arts. 4o e 24 do Pacto de São José da Costa Rica.
c	 Dec. no 58.819, de 14-7-1966, promulgou a Convenção no 97 da OIT, sobre 

Trabalhadores Migrantes.
c	 Súmulas Vinculantes nos 6, 11, 34 e 37 do STF.
c	 Súm. no 683 do STF.

I – homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos 
termos desta Constituição;
c	 Arts. 143, § 2o, e 226, § 5o, desta Constituição.
c	 Art. 372 da CLT.
c	 Art. 4o da Lei no 8.159, de 8-1-1991, que dispõe sobre a política nacional 

de arquivos públicos e privados.
c	 Lei no 9.029, de 13-4-1995, proíbe a exigência de atestado de gravidez e 

esterilização e outras práticas discriminatórias, para efeitos admissio-
nais ou de permanência da relação jurídica de trabalho.

c	 Lei no 12.318, de 26-8-2010 (Lei da Alienação Parental).
c	 Dec. no 41.721, de 25-6-1957, promulgou a Convenção no 100 da OIT, 

sobre Igualdade de Remuneração de Homens e Mulheres Trabalhadores 
por Trabalho de Igual Valor.

c	 Dec. no 678, de 6-11-1992, promulga a Convenção Americana sobre Di-
reitos Humanos – Pacto de São José da Costa Rica.

c	 Dec. no 4.377, de 13-9-2002, promulga a Convenção sobre a Eliminação 
de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, de 1979.

c	 Port. do MTE no 1.246, de 28-5-2010, orienta as empresas e os trabalha-
dores em relação à testagem relacionada ao vírus da imunodeficiência 
adquirida – HIV.

II – ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa 
senão em virtude de lei;
c	 Arts. 14, § 1o, I, e 143 desta Constituição.
c	 Súm. Vinc. no 37 do STF.
c	 Súmulas nos 636 e 686 do STF.

III – ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desu‑
mano ou degradante;
c	 Incisos XLIII, XLVII, e, XLIX, LXII, LXIII, LXV e LXVI deste artigo.
c	 Art. 4o, b, da Lei no 4.898, de 9-12-1965 (Lei do Abuso de Autoridade).
c	 Arts. 2o e 8o da Lei no 8.072, de 25-7-1990 (Lei dos Crimes Hediondos).
c	 Lei no 9.455, de 7-4-1997 (Lei dos Crimes de Tortura).
c	 Lei no 12.847, de 2-8-2013, institui o Sistema Nacional de Prevenção e 

Combate à Tortura; cria o Comitê Nacional de Prevenção e Combate à 
Tortura e o Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à Tortura.

c	 Dec. no 40, de 15-2-1991, promulga a Convenção contra a Tortura e Ou-
tros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes.

c	 Art. 5o, no 2, do Pacto de São José da Costa Rica.
c	 Súm. Vinc. no 11 do STF.

IV – é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;
c	 Art. 220, § 1o, desta Constituição.
c	 Art. 6o, XIV, e, da LC no 75, de 20-5-1993 (Lei Orgânica do Ministério 

Público da União).
c	 Art. 1o da Lei no 7.524 de 17-7-1986, que dispõe sobre a manifestação, 

por militar inativo, de pensamento e opinião políticos e filosóficos.
c	 Art. 2o, a, da Lei no 8.389, de 30-12-1991, que institui o Conselho Nacio-

nal de Comunicação Social.
c	 Art. 13 do Pacto de São José da Costa Rica.

V – é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, 
além da indenização por dano material, moral ou à imagem;
c	 Art. 220, § 1o, desta Constituição.
c	 Lei no 7.524, de 17-7-1986, dispõe sobre a manifestação, por militar 

inativo, de pensamento e opinião políticos ou filosóficos.
c	 Art. 6o da Lei no 8.159, de 8-1-1991, que dispõe sobre a Política Nacional 

de arquivos públicos e privados.
c	 Dec. no 1.171, de 22-6-1994, aprova o código de ética profissional do 

servidor público civil do Poder Executivo Federal.
c	 Art. 14 do Pacto de São José da Costa Rica.
c	 Súmulas nos 37, 227, 362, 387, 388 e 403 do STJ.
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ber, por intermédio de entidades fechadas de previdência com‑
plementar, de natureza pública, que oferecerão aos respectivos 
participantes planos de benefícios somente na modalidade de 
contribuição definida.
c	 § 15 com a redação dada pela EC no 41, de 19-12-2003.
c	 Lei no 12.618, de 30-4-2012, institui o regime de previdência complemen-

tar para os servidores públicos federais titulares de cargo efetivo.
§ 16. Somente mediante sua prévia e expressa opção, o disposto 
nos §§ 14 e 15 poderá ser aplicado ao servidor que tiver ingres‑
sado no serviço público até a data da publicação do ato de insti‑
tuição do correspondente regime de previdência complementar.
c	 § 16 acrescido pela EC no 20, de 15-12-1998.
c	 Lei no 9.717, de 27-11-1998, dispõe sobre regras gerais para a organiza-

ção e o funcionamento dos regimes próprios de previdência social dos 
servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, bem como dos militares dos Estados e do Distrito Federal.

c	 Lei no 10.887, de 18-6-2004, dispõe sobre a aplicação de disposições da 
EC no 41, de 19-12-2003.

c	 Lei no 12.618, de 30-4-2012, institui o regime de previdência complemen-
tar para os servidores públicos federais titulares de cargo efetivo.

§ 17. Todos os valores de remuneração considerados para o cál‑
culo do benefício previsto no § 3o serão devidamente atualizados, 
na forma da lei.
c	 Arts. 2o e 6o‑A da EC no 41, de 19-12-2003.
§ 18. Incidirá contribuição sobre os proventos de aposentado‑
rias e pensões concedidas pelo regime de que trata este artigo 
que superem o limite máximo estabelecido para os benefícios do 
regime geral de previdência social de que trata o art. 201, com 
percentual igual ao estabelecido para os servidores titulares de 
cargos efetivos.
c	 Art. 4o, I e II, da EC no 41, de 19-12-2003.
§ 19. O servidor de que trata este artigo que tenha completa‑
do as exigências para aposentadoria voluntária estabelecidas no 
§ 1o, III, a, e que opte por permanecer em atividade fará jus a um 
abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição 
previdenciária até completar as exigências para aposentadoria 
compulsória contidas no § 1o, II.
§ 20. Fica vedada a existência de mais de um regime próprio de 
previdência social para os servidores titulares de cargos efetivos, 
e de mais de uma unidade gestora do respectivo regime em cada 
ente estatal, ressalvado o disposto no art. 142, § 3o, X.
c	 §§ 17 a 20 acrescidos pela EC no 41, de 19-12-2003.
c	 Art. 28 da EC no 19, de 4-6-1998 (Reforma Administrativa).
§ 21. A contribuição prevista no § 18 deste artigo incidirá apenas 
sobre as parcelas de proventos de aposentadoria e de pensão que 
superem o dobro do limite máximo estabelecido para os benefí‑
cios do regime geral de previdência social de que trata o artigo 
201 desta Constituição, quando o beneficiário, na forma da lei, 
for portador de doença incapacitante.
c	 § 21 acrescido pela EC no 47, de 5-7-2005, em vigor na data de sua 

publicação, com efeitos retroativos à data de vigência da EC no 41, de 
19-12-2003 (DOU de 6-7-2005).

Art. 41. São estáveis após três anos de efetivo exercício os 
servidores nomeados para cargo de provimento efetivo em virtude 
de concurso público.
c	 Súm. no 390 do TST.
§ 1o O servidor público estável só perderá o cargo:
I – em virtude de sentença judicial transitada em julgado;
II – mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada 
ampla defesa;
c	 Súmulas nos 18, 19, 20 e 21 do STF.
c	 OJ da SBDI‑I no 247 do TST.
III – mediante procedimento de avaliação periódica de desempe‑
nho, na forma de lei complementar, assegurada ampla defesa.
c	 Art. 247 desta Constituição.
§ 2o Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor está‑
vel, será ele reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se está‑
vel, reconduzido ao cargo de origem, sem direito a indenização, 

aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com 
remuneração proporcional ao tempo de serviço.
§ 3o Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor 
estável ficará em disponibilidade, com remuneração proporcional 
ao tempo de serviço, até seu adequado aproveitamento em outro 
cargo.
c	 Súmulas nos 11 e 39 do STF.
§ 4o Como condição para a aquisição da estabilidade, é obriga‑
tória a avaliação especial de desempenho por comissão instituída 
para essa finalidade.
c	 Art. 41 com a redação dada pela EC no 19, de 4-6-1998.
c	 Art. 28 da EC no 19, de 4-6-1998 (Reforma Administrativa).

Seção III
DOS MILITARES DOS ESTADOS, DO DISTRITO  

FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS

c	 Denominação desta Seção dada pela EC no 18, de 5-2-1998.

Art. 42. Os membros das Polícias Militares e Corpos de Bom‑
beiros Militares, instituições organizadas com base na hierarquia 
e disciplina, são militares dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Territórios.
c	 Caput com a redação dada pela EC no 18, de 5-2-1998.
c	 Art. 37, § 10, desta Constituição.
c	 Art. 89 do ADCT.
§ 1o Aplicam‑se aos militares dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Territórios, além do que vier a ser fixado em lei, as disposições 
do artigo 14, § 8o; do artigo 40, § 9o; e do artigo 142, §§ 2o e 
3o, cabendo a lei estadual específica dispor sobre as matérias do 
artigo 142, § 3o, X, sendo as patentes dos oficiais conferidas pelos 
respectivos governadores.
c	 § 1o com a redação dada pela EC no 20, de 15-12-1998.
c	 Súm. Vinc. no 4 do STF.
§ 2o Aos pensionistas dos militares dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Territórios aplica‑se o que for fixado em lei específica do 
respectivo ente estatal.
c	 § 2o com a redação dada pela EC no 41, de 19-12-2003.
§ 3o Aplica‑se aos militares dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Territórios o disposto no art. 37, inciso XVI, com prevalência 
da atividade militar.
c	 § 3o acrescido pela EC no 101, de 3-7-2019.

Seção IV

DAS REGIÕES

Art. 43. Para efeitos administrativos, a União poderá articu‑
lar sua ação em um mesmo complexo geoeconômico e social, 
visando a seu desenvolvimento e à redução das desigualdades 
regionais.
§ 1o Lei complementar disporá sobre:
I – as condições para integração de regiões em desenvolvimento;
II – a composição dos organismos regionais que executarão, na 
forma da lei, os planos regionais, integrantes dos planos nacionais 
de desenvolvimento econômico e social, aprovados juntamente 
com estes.
c	 LC no 124, de 3-1-2007, institui a Superintendência do Desenvolvimento 

da Amazônia – SUDAM.
c	 LC no 125, de 3-1-2007, institui a Superintendência do Desenvolvimento 

do Nordeste – SUDENE.
c	 LC no  134, de 14-1-2010, dispõe sobre a composição do Conselho 

de Administração da Superintendência da Zona Franca de Manaus 
– SUFRAMA.

§ 2o Os incentivos regionais compreenderão, além de outros, na 
forma da lei:
I – igualdade de tarifas, fretes, seguros e outros itens de custos e 
preços de responsabilidade do Poder Público;
II – juros favorecidos para financiamento de atividades prioritárias;
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c	 Art. 2o da Lei no 6.830, de 22-9-1980 (Lei das Execuções Fiscais).
c	 Lei no 8.397, de 6-1-1992 (Lei da Medida Cautelar Fiscal).
c	 Lei no 9.964, de 10-4-2000, institui o REFIS.
c	 Dec. no 3.431, de 24-4-2000, regulamenta a Lei no 9.964, de 10-4-2000.
c	 Súmulas nos 40, 44, 45, 46, 47, 48 e 59 do TFR.

Art. 202. O termo de inscrição da dívida ativa, autenticado 
pela autoridade competente, indicará obrigatoriamente:
c	 Art. 2o, § 5o, da Lei no 6.830, de 22-9-1980 (Lei das Execuções Fiscais).
c	 Súm. no 392 do STJ.

I – o nome do devedor e, sendo caso, o dos corresponsáveis, bem 
como, sempre que possível, o domicílio ou a residência de um e 
de outros;
II – a quantia devida e a maneira de calcular os juros de mora 
acrescidos;
III – a origem e a natureza do crédito, mencionada especificamen‑
te a disposição da lei em que seja fundado;
IV – a data em que foi inscrita;
V – sendo caso, o número do processo administrativo de que se 
originar o crédito.
Parágrafo único. A certidão conterá, além dos requisitos deste 
artigo, a indicação do livro e da folha da inscrição.

Art. 203. A omissão de quaisquer dos requisitos previstos no 
artigo anterior ou o erro a eles relativo são causas de nulidade 
da inscrição e do processo de cobrança dela decorrente, mas a 
nulidade poderá ser sanada até a decisão de primeira instância, 
mediante substituição da certidão nula, devolvido ao sujeito pas‑
sivo, acusado ou interessado, o prazo para defesa, que somente 
poderá versar sobre a parte modificada.
c	 Art. 26 da Lei no 6.830, de 22-9-1980 (Lei das Execuções Fiscais).
c	 Súm. no 392 do STJ.

Art. 204. A dívida regularmente inscrita goza da presunção de 
certeza e liquidez e tem o efeito de prova pré‑constituída.
c	 Art. 185 deste Código.
c	 Art. 3o da Lei no 6.830, de 22-9-1980 (Lei das Execuções Fiscais).

Parágrafo único. A presunção a que se refere este artigo é 
relativa e pode ser ilidida por prova inequívoca, a cargo do sujeito 
passivo ou do terceiro a que aproveite.

Capítulo III
CERTIDÕES NEGATIVAS

c	 Súm. no 446 do STJ.

Art. 205. A lei poderá exigir que a prova da quitação de deter‑
minado tributo, quando exigível, seja feita por certidão negativa, 
expedida à vista de requerimento do interessado, que contenha 
todas as informações necessárias à identificação de sua pessoa, 
domicílio fiscal e ramo de negócio ou atividade e indique o perío‑
do a que se refere o pedido.
c	 Art. 5o, XXXIV, b, da CF.
c	 Art. 1o da Lei no 7.711, de 22-12-1988, que dispõe sobre formas de me-

lhoria da administração tributária.
c	 Art. 57 da Lei no 11.101, de 9-2-2005 (Lei de Recuperação de Empresas 

e Falências).
c	 Art. 1o do Dec.‑lei no 1.715, de 22-11-1979, que regula a expedição de 

certidão de quitação de tributos federais e extingue a declaração de 
devedor remisso.

c	 Súm. no 547 do STF.
c	 Súm. no 73 do TFR.

Parágrafo único. A certidão negativa será sempre expedi‑
da nos termos em que tenha sido requerida e será fornecida 
dentro de dez dias da data da entrada do requerimento na 
repartição.

Art. 206. Tem os mesmos efeitos previstos no artigo anterior 
a certidão de que conste a existência de créditos não vencidos, 
em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a 
penhora, ou cuja exigibilidade esteja suspensa.
c	 Art. 151 deste Código.
c	 Súm. no 38 do TFR.
c	 Súm. no 446 do STJ.

Art. 207. Independentemente de disposição legal permissiva, 
será dispensada a prova de quitação de tributos, ou o seu su‑
primento, quando se tratar de prática de ato indispensável para 
evitar a caducidade de direito, respondendo, porém, todos os 
participantes no ato pelo tributo porventura devido, juros de mora 
e penalidades cabíveis, exceto as relativas a infrações cuja respon‑
sabilidade seja pessoal ao infrator.

Art. 208. A certidão negativa expedida com dolo ou fraude, 
que contenha erro contra a Fazenda Pública, responsabiliza pes‑
soalmente o funcionário que a expedir, pelo crédito tributário e 
juros de mora acrescidos.
Parágrafo único. O disposto neste artigo não exclui a respon‑
sabilidade criminal e funcional que no caso couber.
c	 Art. 301 do CP.

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 209. A expressão “Fazenda Pública”, quando empregada 
nesta Lei sem qualificação, abrange a Fazenda Pública da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Art. 210. Os prazos fixados nesta Lei ou na legislação tributá‑
ria serão contínuos, excluindo‑se na sua contagem o dia de início 
e incluindo‑se o de vencimento.
Parágrafo único. Os prazos só se iniciam ou vencem em dia 
de expediente normal na repartição em que corra o processo ou 
deva ser praticado o ato.
c	 Arts. 212, § 2o, 224 e 230 do CPC/2015.
c	 Súm. no 310 do STF.

Art. 211. Incumbe ao Conselho Técnico de Economia e Fi‑
nanças, do Ministério da Fazenda, prestar assistência técnica aos 
governos estaduais e municipais, com o objetivo de assegurar a 
uniforme aplicação da presente Lei.

Art. 212. Os Poderes Executivos federal, estaduais e munici‑
pais expedirão, por decreto, dentro de noventa dias da entrada 
em vigor desta Lei, a consolidação, em texto único, da legislação 
vigente, relativa a cada um dos tributos, repetindo‑se esta provi‑
dência até o dia 31 de janeiro de cada ano.

Art. 213. Os Estados pertencentes a uma mesma região geo‑
econômica celebrarão entre si convênios para o estabelecimento 
de alíquota uniforme para o imposto a que se refere o artigo 52.
c	 O referido art. 52 foi revogado expressamente pelo Dec.‑lei no 406, de 

31-12-1968.
Parágrafo único. Os Municípios de um mesmo Estado proce‑
derão igualmente, no que se refere à fixação da alíquota de que 
trata o artigo 60.
c	 O referido art. 60 foi revogado expressamente pelo Dec.‑lei no 406, de 

31-12-1968.

Art. 214. O Poder Executivo promoverá a realização de con‑
vênios com os Estados, para excluir ou limitar a incidência do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias, 
no caso de exportação para o Exterior.
c	 Art. 155, § 2o, XII, e, da CF.
c	 LC no 24, de 7-1-1975, dispõe sobre os convênios para a concessão de 

isenções do ICM.
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e V do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966, não 
caberá lançamento de multa de ofício.
c	 Caput com a redação dada pela MP no 2.158-35, de 24-8-2001, que até o 

encerramento desta edição não havia sido convertida em Lei.
§ 1o O disposto neste artigo aplica‑se, exclusivamente, aos casos 
em que a suspensão da exigibilidade do débito tenha ocorrido 
antes do início de qualquer procedimento de ofício a ele relativo.
§ 2o A interposição da ação judicial favorecida com a medida 
liminar interrompe a incidência da multa de mora, desde a conces‑
são da medida judicial, até 30 dias após a data da publicação da 
decisão judicial que considerar devido o tributo ou contribuição.

Seção V
ARRECADAÇÃO DE TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES

Retenção de Tributos e Contribuições

Art. 64. Os pagamentos efetuados por órgãos, autarquias e 
fundações da administração pública federal a pessoas jurídicas, 
pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços, estão sujei‑
tos à incidência, na fonte, do imposto sobre a renda, da contribui‑
ção social sobre o lucro líquido, da contribuição para seguridade 
social – COFINS e da contribuição para o PIS/PASEP.
c	 Art. 3o do Dec. no 5.602, de 6-12-2005, que regulamenta o programa de 

inclusão digital instituído pela Lei no 11.196, de 21-11-2005.
§ 1o A obrigação pela retenção é do órgão ou entidade que efe‑
tuar o pagamento.
§ 2o O valor retido, correspondente a cada tributo ou contribui‑
ção, será levado a crédito da respectiva conta de receita da União.
§ 3o O valor do imposto e das contribuições sociais retido será con‑
siderado como antecipação do que for devido pelo contribuinte 
em relação ao mesmo imposto e às mesmas contribuições.
§ 4o O valor retido correspondente ao imposto de renda e a 
cada contribuição social somente poderá ser compensado com 
o que for devido em relação à mesma espécie de imposto ou 
contribuição.
§ 5o O imposto de renda a ser retido será determinado mediante 
a aplicação da alíquota de quinze por cento sobre o resultado da 
multiplicação do valor a ser pago pelo percentual de que trata o 
art. 15 da Lei no 9.249, de 26 de dezembro de 1995, aplicável à 
espécie de receita correspondente ao tipo de bem fornecido ou 
de serviço prestado.
§ 6o O valor da contribuição social sobre o lucro líquido, a ser 
retido, será determinado mediante a aplicação da alíquota de um 
por cento, sobre o montante a ser pago.
§ 7o O valor da contribuição para a seguridade social – COFINS, 
a ser retido, será determinado mediante a aplicação da alíquota 
respectiva sobre o montante a ser pago.
§ 8o O valor da contribuição para o PIS/PASEP, a ser retido, será 
determinado mediante a aplicação da alíquota respectiva sobre o 
montante a ser pago.
§ 9o Até 31 de dezembro de 2017, fica dispensada a retenção 
dos tributos na fonte de que trata o caput sobre os pagamen‑
tos efetuados por órgãos ou entidades da administração pública 
federal, mediante a utilização do Cartão de Pagamento do Go‑
verno Federal – CPGF, no caso de compra de passagens aéreas 
diretamente das companhias aéreas prestadoras de serviços de 
transporte aéreo.
c	 § 9o acrescido pela Lei no 13.043, de 13-11-2014.

Art. 65. O Banco do Brasil S.A. deverá reter, no ato do pa‑
gamento ou crédito, a contribuição para o PIS/PASEP incidente 
nas transferências voluntárias da União para suas autarquias e 
fundações e para os Estados, Distrito Federal e Municípios, suas 
autarquias e fundações.

Art. 66. As cooperativas que se dedicam a vendas em comum, 
referidas no art. 82 da Lei no 5.764, de 16 de dezembro de 1971, 
que recebam para comercialização a produção de suas associa‑
das, são responsáveis pelo recolhimento da Contribuição para 
Financiamento da Seguridade Social – COFINS, instituída pela Lei 
Complementar no 70, de 30 de dezembro de 1991 e da Contri‑
buição para o Programa de Integração Social – PIS, criada pela 
Lei Complementar no 7, de 7 de setembro de 1970, com suas 
posteriores modificações.
§ 1o O valor das contribuições recolhidas pelas cooperativas men‑
cionadas no caput deste artigo, deverá ser por elas informado, 
individualizadamente, às suas filiadas, juntamente com o mon‑
tante do faturamento relativo às vendas dos produtos de cada 
uma delas, com vistas a atender aos procedimentos contábeis 
exigidos pela legislação.
§ 2o O disposto neste artigo aplica‑se a procedimento idêntico 
que, eventualmente, tenha sido anteriormente adotado pelas 
cooperativas centralizadoras de vendas, inclusive quanto ao re‑
colhimento da Contribuição para o Fundo de Investimento Social 
– FINSOCIAL, criada pelo Decreto‑lei no 1.940, de 25 de maio de 
1982, com suas posteriores modificações.
§ 3o A Secretaria da Receita Federal poderá baixar as normas 
necessárias ao cumprimento e controle das disposições contidas 
neste artigo.

Dispensa de Retenção de Imposto de Renda

Art. 67. Fica dispensada a retenção de imposto de renda, de 
valor igual ou inferior a R$ 10,00 (dez reais), incidente na fonte 
sobre rendimentos que devam integrar a base de cálculo do im‑
posto devido na declaração de ajuste anual.

Utilização de DARF

Art. 68. É vedada a utilização de Documento de Arrecadação 
de Receitas Federais para o pagamento de tributos e contribuições 
de valor inferior a R$ 10,00 (dez reais).
c	 Art. 13, parágrafo único, do Dec. no 6.140, de 3-7-2007, que regulamenta 

a Contribuição Provisória sobre Movimentação ou Transmissão de Valo-
res e de Créditos e Direitos de Natureza Financeira – CPMF.

§ 1o O imposto ou contribuição administrado pela Secretaria da 
Receita Federal, arrecadado sob um determinado código de re‑
ceita, que, no período de apuração, resultar inferior a R$ 10,00 
(dez reais), deverá ser adicionado ao imposto ou contribuição de 
mesmo código, correspondente aos períodos subsequentes, até 
que o total seja igual ou superior a R$ 10,00 (dez reais), quando, 
então, será pago ou recolhido no prazo estabelecido na legislação 
para este último período de apuração.
§ 2o O critério a que se refere o parágrafo anterior aplica‑se, tam‑
bém, ao imposto sobre operações de crédito, câmbio e seguro 
e sobre operações relativas a títulos e valores mobiliários – IOF.

Art. 68‑A. O Poder Executivo poderá elevar para até 
R$ 100,00 (cem reais) os limites e valores de que tratam os arts. 67 
e 68 desta Lei, inclusive de forma diferenciada por tributo, regime 
de tributação ou de incidência, relativos à utilização do Docu‑
mento de Arrecadação de Receitas Federais, podendo reduzir ou 
restabelecer os limites e valores que vier a fixar.
c	 Art. 68‑A com a redação dada pela Lei no 11.941, de 27-5-2009.

Imposto Retido na Fonte – Responsabilidade

Art. 69. É responsável pela retenção e recolhimento do impos‑
to de renda na fonte, incidente sobre os rendimentos auferidos 
pelos fundos, sociedades de investimentos e carteiras de que trata 
o art. 81 da Lei no 8.981, de 20 de janeiro de 1995, a pessoa jurí‑
dica que efetuar o pagamento dos rendimentos.
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Vade Mecum

Capítulo VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 235. Aplica‑se, subsidiariamente, ao imposto de exporta‑
ção, no que couber, a legislação relativa ao imposto de importa‑
ção (Decreto‑Lei no 1.578, de 1977, art. 8o).

Art. 236. Respeitadas as atribuições do Conselho Monetá‑
rio Nacional, a Câmara de Comércio Exterior expedirá as normas 
necessárias à administração do imposto (Decreto‑Lei no 1.578, 
de 1977, art. 10, com a redação dada pela Medida Provisória 
no 2.158-35, de 2001, art. 51).
..............................................................................................

Art. 819. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 820. Ficam revogados:
I – o Decreto no 4.543, de 26 de dezembro de 2002;
II – o Decreto no 4.765, de 24 de junho de 2003;
III – o Decreto no 5.138, de 12 de julho de 2004;
IV – o art. 1o do Decreto no 5.268, de 9 de novembro de 2004;
V – o Decreto no 5.431, de 22 de abril de 2005;
VI – o Decreto no 5.887, de 6 de setembro de 2006;
VII – o Decreto no 6.419, de 1o de abril de 2008;
VIII – o Decreto no 6.454, de 12 de maio de 2008; e
IX – o Decreto no 6.622, de 29 de outubro de 2008.

Brasília, 5 de fevereiro de 2009;  
188o da Independência e  

121o da República.
Luiz Inácio Lula da Silva

DECRETO No 6.761,  
DE 5 DE FEVEREIRO DE 2009

Dispõe sobre a aplicação da redução a zero da alíquota do 
imposto sobre a renda incidente sobre os rendimentos de 

beneficiários residentes ou domiciliados no exterior, e dá outras 
providências.

c	 Publicado no DOU de 6-2-2009.

Art. 1o Fica reduzida a zero a alíquota do imposto sobre a 
renda incidente sobre os valores pagos, creditados, entregues, 
empregados ou remetidos a residentes ou domiciliados no exte‑
rior, relativos a:
I – despesas com pesquisas de mercado, bem como aluguéis e 
arrendamentos de estandes e locais para exposições, feiras e con‑
claves semelhantes, no exterior, inclusive promoção e propaganda 
no âmbito desses eventos, para produtos e serviços brasileiros 
e para promoção de destinos turísticos brasileiros (Lei no 9.481, 
de 13 de agosto de 1997, art. 1o, III, e Lei no 11.774, de 17 de 
setembro de 2008, art. 9o);
II – contratação de serviços destinados à promoção do Brasil no 
exterior, por órgãos do Poder Executivo Federal (Lei no 9.481, de 
1997, art. 1o, III, e Lei no 11.774, de 2008, art. 9o);
III – comissões pagas por exportadores a seus agentes no exterior 
(Lei no 9.481, de 1997, art. 1o, II);
IV – despesas de armazenagem, movimentação e transporte de 
carga e emissão de documentos realizadas no exterior (Lei no 
9.481, de 1997, art. 1o, XII, Lei no 11.774, de 2008, art. 9o); 
V – operações de cobertura de riscos de variações, no mercado 
internacional, de taxas de juros, de paridade entre moedas e de 
preços de mercadorias (hedge) (Lei no 9.481, de 1997, art. 1o, IV);
VI – juros de desconto, no exterior, de cambiais de exportação e as 
comissões de banqueiros inerentes a essas cambiais (Lei no 9.481, 
de 1997, art. 1o, X); e

VII – juros e comissões relativos a créditos obtidos no exterior e 
destinados ao financiamento de exportações (Lei no 9.481, de 
1997, art. 1o, XI).
§ 1o Para os fins do disposto no inciso I do caput, consideram‑se 
despesas com promoção de produtos, serviços e destinos turísti‑
cos brasileiros aquelas decorrentes de participação, no exterior, 
em exposições, feiras e conclaves semelhantes.
§ 2o Consideram‑se serviços destinados à promoção do Brasil no 
exterior, na hipótese do inciso II do caput, aqueles referentes à 
consultoria e execução de assessoria de comunicação, de impren‑
sa e de relações públicas.
§ 3o Para os fins do disposto no inciso IV do caput, considera‑se 
também valor despendido pelo exportador brasileiro o pago, cre‑
ditado, entregue, empregado ou remetido ao exterior por ope‑
rador logístico que atue em nome do exportador e comprove a 
vinculação do dispêndio com a operação de exportação.
§ 4o Os rendimentos mencionados nos incisos I a V do caput, 
recebidos por pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada 
em país ou dependência que não tribute a renda ou que a tribute 
à alíquota inferior a vinte por cento, a que se refere o art. 24 da 
Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, sujeitam‑se ao imposto 
sobre a renda na fonte à alíquota de vinte e cinco por cento (Lei 
no 9.779, de 19 de janeiro de 1999, art. 8o, e Lei no 11.727, de 23 
de junho de 2008, art. 22).

Art. 2o As operações referidas nos incisos I a IV do caput do 
art. 1o serão registradas por meio de sistema informatizado que 
contemple a identificação fiscal da fonte pagadora do rendimento 
no País e os dados da operação.
§ 1o As operações referidas nos incisos I e II do caput do art. 1o 
serão registradas em sistema mantido pelo Ministério da Eco‑
nomia, que estabelecerá regras complementares para esse fim.
c	 § 1o com a redação dada pelo Dec. no 9.904, de 8-7-2019.
§ 2o O registro na forma do § 1o, na hipótese de operação referida 
no inciso I do caput do art. 1o, quando efetuado por organizadora 
de feira, associação, entidade ou assemelhada, deverá conter a 
identificação das empresas e entidades participantes que efetu‑
arem pagamento com a utilização da alíquota zero do imposto 
sobre a renda, bem como o valor das despesas correspondentes 
ao percentual relativo a cada uma das participações.
§ 3o As operações referidas nos incisos III e IV do caput do art. 1o 
serão registradas, para fins de fruição do benefício previsto 
neste Decreto, no Sistema Integrado de Comércio Exterior de 
Serviços, Intangíveis e Outras Operações que Produzam Varia‑
ções no Patrimônio – SISCOSERV ou em outro sistema que venha 
a substituí‑lo.
c	 § 3o com a redação dada pelo Dec. no 9.904, de 8-7-2019.
§ 4o Revogado. Dec. no 9.904, de 8-7-2019.

Art. 3o Para efeito do disposto no art. 1o, a remessa será efetu‑
ada pela instituição autorizada a operar no mercado de câmbio, 
mediante comprovação da regularidade tributária e:
I – do registro de que trata o art. 2o, nas hipóteses dos incisos I a 
IV do caput do art. 1o; e
II – da legalidade e fundamentação econômica da operação, nas 
hipóteses dos incisos V a VII do caput do art. 1o.
Parágrafo único. Cabe à instituição interveniente verificar o 
cumprimento das condições referidas no caput, mantendo a do‑
cumentação arquivada na forma das instruções expedidas pelo 
Banco Central do Brasil.

Art. 4o Para fins de aplicação da redução a zero da alíquota do 
imposto sobre a renda, na hipótese de operações de cobertura de 
riscos de variações, no mercado internacional, de taxas de juros, 
de paridade entre moedas e de preços de mercadorias (hedge), 
mencionada no inciso V do caput do art. 1o, é necessário que as 
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